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A C Ó R D Ã O 

TC-022608.989.23-2 (ref. TC-012029.989.17-5, TC-016279.989.16-4 e TC-

018635.989.16-3) - Recurso Ordinário. 

Recorrente: Prefeitura Municipal de Embu das Artes. 

Assunto: Contrato de Gestão entre a Prefeitura Municipal de Embu das Artes e 

Instituto Social Saúde Resgate à Vida – ISSRV, objetivando o gerenciamento e 

a execução de ações e serviços de saúde em Unidades de Saúde da Rede 

Assistencial do Município, no valor de R$81.876.425,00; e Prestações de contas 

de recursos repassados nos exercícios de 2016 e 2017, nos valores de 

R$17.447.568,69 e R$18.884.763,75. 

Responsáveis: Francisco Nascimento de Brito, Hugo do Prado Santos, Peter 

Motta Calderoni, Claudinei Alves dos Santos (Prefeitos), Raul Silveira Bueno 

Junior, José Alberto Tarifa Nogueira (Secretários Municipais), Maria Zenilda 

Gomes Serrano (Secretária Adjunta Municipal) e Ricardo Emiliano Rodrigues 

Sanches (Presidente do Instituto). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Primeira 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 08/11/23, que julgou irregulares a 

dispensa de licitação, o contrato de gestão e as prestações de contas, acionando 

o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, 

condenando a beneficiária à devolução dos valores impugnados e a não receber 

novos repasses até a regularização das pendências, conforme artigo 103 do 

mesmo Diploma Legal, além de aplicar multas individuais no valor de 250 Ufesps 

aos responsáveis Francisco Nascimento de Brito e Ricardo Emiliano Rodrigues 

Sanches, nos termos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei. 

Advogados: Marcelo dos Santos Ergesse Machado (OAB/SP nº 167.008), 

Jacqueline Natália Mota Juliano (OAB/SP nº 374.461), Edlaine Cristina Xavier 

Chrisóstomo (OAB/SP nº 250.216), Aniello dos Reis Parziale (OAB/SP nº 

259.960), Sandro Ramazzini (OAB/SP nº301.742), Giuliano Candellero Picchi 

(OAB/SP nº 166.536), Thatyana Aparecida Fantini (OAB/SP nº 183.763) e 

outros. 

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas: Letícia Formoso Delsin 

Matuck Feres. 

TC-022747.989.23-4 (ref. TC-012029.989.17-5, TC-016279.989.16-4 e TC-

018635.989.16-3) - Recurso Ordinário. 

Recorrente: Instituto Social Saúde Resgate à Vida – ISSRV. 

Assunto: Contrato de Gestão entre a Prefeitura Municipal de Embu das Artes e 

Instituto Social Saúde Resgate à Vida – ISSRV, objetivando o gerenciamento e 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

X
W

E
LL B

O
R

G
E

S
 D

E
 M

O
U

R
A

 V
IE

IR
A

; C
R

IS
T

IA
N

A
 D

E
 C

A
S

T
R

O
 M

O
R

A
E

S
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter

inform
ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 6-G

6Z
R

-E
3X

5-6X
A

T
-

3A
JJ

mailto:gcmv@tce.sp.gov.br


GABINETE DO CONSELHEIRO 

MAXWELL BORGES DE MOURA VIEIRA 
(11) 3292-3390 – gcmv@tce.sp.gov.br  

  

 

 

a execução de ações e serviços de saúde em Unidades de Saúde da Rede 

Assistencial do Município, no valor de R$81.876.425,00; e Prestações de contas 

de recursos repassados nos exercícios de 2016 e 2017, nos valores de 

R$17.447.568,69 e R$18.884.763,75. 

Responsáveis: Francisco Nascimento de Brito, Hugo do Prado Santos, Peter 

Motta Calderoni, Claudinei Alves dos Santos (Prefeitos), Raul Silveira Bueno 

Junior, José Alberto Tarifa Nogueira (Secretários Municipais), Maria Zenilda 

Gomes Serrano (Secretária Adjunta Municipal) e Ricardo Emiliano Rodrigues 

Sanches (Presidente do Instituto). 

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Primeira 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 08/11/23, que julgou irregulares a 

dispensa de licitação, o contrato de gestão e as prestações de contas, acionando 

o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, 

condenando a beneficiária à devolução dos valores impugnados e a não receber 

novos repasses até a regularização das pendências, conforme artigo 103 do 

mesmo Diploma Legal, além de aplicar multa individual no valor de 250 Ufesps 

aos responsáveis Francisco Nascimento de Brito e Ricardo Emiliano Rodrigues 

Sanches, nos termos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei. 

Advogados: Marcelo dos Santos Ergesse Machado (OAB/SP nº 167.008), 

Jacqueline Natália Mota Juliano (OAB/SP nº 374.461), Edlaine Cristina Xavier 

Chrisóstomo (OAB/SP nº 250.216), Aniello dos Reis Parziale (OAB/SP nº 

259.960), Sandro Ramazzini (OAB/SP nº301.742), Giuliano Candellero Picchi 

(OAB/SP nº 166.536), Thatyana Aparecida Fantini (OAB/SP nº 183.763) e 

outros. 

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas: Letícia Formoso Delsin 

Matuck Feres. 

EMENTA: TRIBUNAL PLENO. TERCEIRO SETOR. RECURSOS 

ORDINÁRIOS. CONHECIDOS E PROVIDOS PARCIALMENTE. 

AFASTAMENTO DE PARTE DOS VALORES GLOSADOS. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Pelo voto dos Conselheiros Maxwell Borges de Moura Vieira, 

Relator, Renato Martins Costa, Dimas Ramalho, Marco Aurélio Bertaiolli e 

Wagner de Campos Rosário, e do Conselheiro Substituto - Auditor Márcio 

Martins de Camargo, o e. Tribunal Pleno, em sessão de 26 de novembro de 

2025, preliminarmente conheceu dos Recursos Ordinários interpostos pela 

Prefeitura Municipal de Embu das Artes e pelo Instituto Social Saúde Resgate à 
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Vida – ISSRV e, quanto ao mérito, ante o exposto no voto do Relator, inserido 

aos autos, deu-lhes provimento parcial, para: 1. Afastar a condenação à 

devolução do valor de R$ 11.513.514,76, por ter sido comprovado que tal 

montante não foi repassado à entidade; 2. Manter a condenação à devolução do 

valor de R$ 454.767,43, referente à divergência de saldo apurada nas contas de 

2017; 3. Afastar a inclusão do nome do Sr. Francisco Nascimento de Brito, ex-

prefeito, na Relação dos responsáveis por contas julgadas irregulares; 4. Manter 

os demais termos do v. acórdão recorrido, incluindo as multas aplicadas e a 

suspensão de novos recebimentos. 

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se. 

São Paulo, 26 de novembro de 2025. 

CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Presidente  

MAXWELL BORGES DE MOURA VIEIRA– Relator 
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